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1. APRESENTAÇÃO

A auditoria interna é definida como uma atividade independente e objetiva de

avaliação (assurance) e de consultoria, desenhada para aprimorar as atividades

organizacionais, além de atuar de forma a agregar valor, melhorar e assegurar as

operações desenvolvidas pela gestão, bem como auxiliar o Tribunal de Justiça do Estado

da Paraíba (TJPB) a alcançar seus fins institucionais.

Para atendimento das finalidades explicitadas no parágrafo precedente, a

auditoria deve adotar uma abordagem sistemática para avaliação objetiva e independente

da eficácia dos processos de gestão de riscos, de controles internos administrativos e de

governança.

Atualmente, a auditoria defronta-se com o desafio de fornecer asseguração aos

órgãos de governança e à alta administração de que os processos de gestão de riscos e

controles internos operam de maneira eficaz e os maiores riscos do negócio são

gerenciados adequadamente em todos os níveis da organização. Nesse sentido, a

auditoria interna vem buscando desenvolver uma compreensão clara da estratégia da

organização e de como ela é executada, quais os riscos associados e como esses riscos

são gerenciados.

Nesse desafio, o foco da auditoria é avaliar os riscos que envolvem as atividades

do órgão, com abordagem que permita à Gerência de Auditoria Interna delinear o

planejamento capaz de testar os controles importantes, ou focar nas áreas estratégicas,

otimizando os recursos humanos e materiais disponíveis.

A Seção IV – Do Planejamento das Auditorias da Resolução TJPB nº 16/2022

estabelece a obrigatoriedade de elaboração do Plano Anual de Auditoria (PAA), in verbis:

Art. 40. Para fins de realização de auditorias, a unidade de

auditoria interna deve estabelecer um PALP, quadrienal, e um PAA,

preferencialmente baseados em riscos, para determinar as prioridades da
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auditoria, de forma consistente com objetivos e metas institucionais da

entidade auditada. § 1º Os planos previstos no caput devem ser

submetidos à apreciação e à aprovação do presidente do Tribunal, nos

seguintes prazos:

(...)

II – até 30 de novembro de cada ano, no que se refere ao PAA.

(...)

Art. 41. Os planos de auditoria devem dimensionar a realização

dos trabalhos de modo a priorizar a atuação preventiva e atender aos

padrões e diretrizes indicados pelo Tribunal.

(...)

Art. 44. O PAA objetiva identificar as auditorias a serem realizadas

pela unidade de auditoria interna, devendo consignar o planejamento e a

programação das atividades de auditoria do tribunal para um exercício.

Art. 45. Para a elaboração do PAA, a unidade de auditoria interna

deverá considerar:

I – metas e objetivos traçados nos instrumentos de planejamento

orçamentário, financeiro e estratégico;

II – áreas ou temas de auditoria abordados no PALP;

III – planos, programas e políticas gerenciados ou executados por

meio do Tribunal;

IV – observância da legislação aplicável ao Tribunal;

V – resultados dos últimos trabalhos de auditoria realizados;

VI – determinações, recomendações ou diligências pendentes,

expedidas pelas Corregedorias, nacional ou estadual, órgão de controle

externo e unidade de auditoria interna do Tribunal; e
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VII – diretrizes do CNJ no que tange às Ações Coordenadas de

Auditoria.

Assim, o Plano Anual de Auditoria (PAA) para o ano 2023 foi elaborado a partir do

Plano de Auditoria de Longo Prazo (PALP), relativo ao quadriênio 2022-2025 (Processo

ADM 2021144944 - PA-TJ), considerando ainda a premissa da flexibilidade e a

possibilidade de mudanças no contexto organizacional como no planejamento estratégico,

implementação da Cadeia de Valor do Tribunal, revisão dos objetivos, alterações

significativas nas áreas de maior risco ou mesmo alterações de condições externas do

TJPB.

De igual modo, uma vez que o PALP 2022-2025 foi elaborado com base em

riscos, o PAA ora proposto já decorre do planejamento proposto no PALP.

2. PROPOSTA DO PLANO DE AUDITORIA 2023

Para elaborar PAA com base em riscos, a GEAUD considerou as expectativas em

relação à atividade de auditoria interna previstos no PALP 2022-2025, as metas no Plano

Estratégico - Ciclo 2021-20261 (Versão 4), de que trata a Resolução nº 35/2020, a prévia

identificação do universo auditável, composto de todas as unidades operacionais e

administrativas do TJPB.

Dessa forma, a definição da programação final de auditorias para o ano de 2023

foi obtida a partir de julgamento direto da Gerência GEAUD e apresentação prévia à

Presidência do Tribunal, de modo a priorizar os processos de risco crítico e alto e

equilibrar os exames com a verificação dos processos classificados em médios,

moderados e baixos.

1 Disponível em
https://www.tjpb.jus.br/sites/default/files/anexos/2022/08/Anexo_I_e_II_da_Resolucao_no_35_de_2020_-_Versao_0
4_0.pdf. Último acesso em 23/11/2022.
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Para a definição dos serviços de auditoria que serão realizados para cada

processo auditável serão adotadas as nomenclaturas previstas no art. 33 e art. 45, inc.

VII, da Resolução TJPB nº 16/2022, quais sejam:

● Auditoria de Conformidade ou Compliance (CON);

● Auditoria Operacional ou de Desempenho (OPE);

● Auditoria Financeira ou Contábil (FIN);

● Auditoria de Gestão (GES);

● Ações Coordenadas de Auditoria (CNJ).

Considerando a capacidade técnica disponível da equipe, as férias, mês de

fechamento dos trabalhos e os períodos de monitoramento e auditoria compartilhada com

o CNJ e considerando a possibilidade de 5 servidores realizarem auditorias, chegou-se ao

número de, aproximadamente, 5.571 (cinco mil, quinhentas e setenta e uma) horas úteis,

já deduzidas as 40 (quarenta) horas de treinamento e capacitação para cada servidor que

atua diretamente com auditoria, na forma prevista no art. 80 da Resolução TJPB nº

16/2022.

Foi ainda prevista uma estimativa de 619 (seiscentas e dezenove) horas para

eventuais consultas formuladas pelas áreas demandantes, na forma prevista no art. 2º, §

3º, da Resolução TJPB nº 16/2022, bem como para os trabalhos internos de

aprimoramento dos processos, por meio do mapeamento e revisão dos processos do

setor e respectivas atualizações normativas.

Dessa forma, a tabela a seguir contempla todas as auditorias consideradas

prioritárias para o ano de 2023:
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ID ÁREA EXAME GERAL OBJETO
AVALIAÇÃO
DO RISCO

TIPO

1 VI. Governança Realizar auditoria de conformidade ou operacional em
Ações Coordenadas pelo CNJ

Crítico CNJ

2 I. Economia e
Finanças2

Auditoria financeira integrada com conformidade
(Gestão Fiscal, Gestão Orçamentária e Financeira,
Gestão de Receitas do Fundo Especial do Poder
Judiciário)

Médio FIN

3 II. Administração Divulgações Institucionais Médio OPE

4 V. Gestão Estratégica Gestão do Planejamento Estratégico (plano e
resultados)

Médio GES

5 VII. Prestação
Jurisdicional

Cumprimento das metas estabelecidas pelo CNJ, relativa
à atividade fim

Médio GES

6 VII. Prestação
Jurisdicional

Tramitação e andamento das ações judiciais definida em
lei como prioridade

Médio GES

7 II. Administração Gestão de almoxarifados e estoques (planejamento da
aquisição, entrada, movimentação, inventários,logística,
segurança, controle volumes)

Médio CON

8 II. Administração Gestão de acesso e segurança nas unidades
descentralizadas do TJPB - Comarcas, fóruns, ESMA e
Corregedoria (terceirizados Segurança)

Médio OPE

9 IV. Tecnologia da
Informação

Avaliação do Sistema de Gestão de segurança da
Informação do TJ/PB

Médio OPE

As auditoras acima previstas, como já mencionado, considera a atual capacidade

laborativa da área, sobretudo em razão da saída de uma servidora que atuava nas

auditorias na área de Tecnologia da Informação e a recente lotação de servidora com

formação em contabilidade, mas que requer treinamento e capacitação sobre as

atividades de auditoria.

Não obstante, caso haja o aumento da equipe da GEAUD ou mesmo a

disponibilização de servidores técnicos de outras unidades para auxiliar a equipe de

auditoria no desempenho de suas competências e atribuições, conforme disposto no art.

26, § 1º, da Resolução TJPB nº 16/2022, esta unidade de auditoria interna prevê como

possibilidade a realização adicional das seguintes auditorias:

2 Contempla todas as auditorias previstas no PALP 2022-2025 e classificadas como Financeiras (FIN).
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ID ÁREA EXAME GERAL OBJETO
AVALIAÇÃO
DO RISCO

TIPO

10 IV. Tecnologia da
Informação

Governança de TI
Gestão administrativa e Operacional

Médio GES

11 IV. Tecnologia da
Informação

Monitorar o cumprimento das metas estabelecidas
no Plano Estratégico da Tecnologia da Informação
(PETI)

Médio GES

12 IX. Corregedoria Gestão das atividades de correição Moderado OPE

13 II. Administração Obras e serviços de engenharia - Gestão Moderado OPE

14 II. Administração Obras e serviços de engenharia - Manutenção e
Reformas

Moderado OPE

15 VI. Governança Gestão de Melhorias - Recomendações CNJ, GECOI e
do TCE

Baixo CST

Destaca-se que o planejamento em questão, leva em consideração, sobretudo, o

que prevê o art. 48 da Resolução TJPB nº 16/2022, que assim dispõe:

Art. 48. O dirigente da unidade de auditoria interna deve assegurar

que o tempo disponível para a fase de planejamento seja suficiente para a

consecução dos objetivos de forma a garantir os seguintes aspectos

básicos:

I – nível de detalhamento suficiente, de modo a maximizar a

relação entre o provável benefício da auditoria e o seu custo total;

II – obtenção e análise das informações disponíveis e necessárias

sobre o objeto auditado, inclusive quanto aos sistemas informatizados e

aos controles internos a ele associados;

III – teste e revisão dos formulários, questionários e roteiros de

entrevista a serem utilizados na fase de execução; e

IV – capacitação dos auditores de modo a suprimir as lacunas de

conhecimento necessárias aos trabalhos de cada auditoria.

Entretanto, considerando que o PALP 2022-2025 contemplou as auditorias

relacionadas na tabela acima (ID 10 a 15), reputa-se como adequada a disponibilização

de força de trabalho para realização de tais trabalhos de auditoria.
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Não obstante, para efeito de verificação do percentual de cumprimento do PAA de

que trata o art. 5º, inc. I, alínea “a”, da Resolução TJPB nº 16/2022, serão consideradas

as auditorias previstas nos ID de 1 a 9 e aquelas que vierem a ser incluídas por aumento

de horas técnicas disponíveis.

3. PLANO DE CAPACITAÇÃO (PAC-Aud)

Consoante dispõe o Capítulo XI da Resolução TJPB nº 16/2022, o Plano Anual de

Capacitação (PAC-Aud) integra o presente PAA, na forma do Anexo I.

Assim, aprovado o PAC-Aud, o mesmo será submetido à unidade responsável

pela contratação de cursos e eventos do Tribunal, conforme previsto no art. 78 da

Resolução TJPB nº 16/2022.

4. ENCAMINHAMENTO

Nos termos do artigo 40, § 1º, inciso II, combinado com o disposto no artigo 78,

todos da Resolução TJPB nº 16/2022, submete-se a presente proposta para apreciação e

aprovação da Presidência do TJPB, ressaltando-se que novos alinhamentos de diretrizes

ou mudanças no perfil de risco dos processos, podem resultar em ajustes nesta proposta

ao longo de sua execução.

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

SIDNEY BRITO DA SILVA
Gerente de Auditoria Interna

8 D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
2
 
p
á
g
i
n
a
 
8
 
a
s
s
i
n
a
d
o
,
 
d
o
 
p
r
o
c
e
s
s
o
 
n
º
 
2
0
2
2
1
6
0
1
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
.
 
A
D
M
E
.
3
1
1
5
1
.
9
2
4
7
4
.
6
9
6
6
1
.
3
4
8
1
6
-
9

S
i
d
n
e
y
 
B
r
i
t
o
 
d
a
 
S
i
l
v
a
 
[
5
9
0
.
8
3
2
.
1
2
4
-
9
1
]
 
e
m
 
2
8
/
1
1
/
2
0
2
2
 
1
1
:
5
7



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

Gerência de Auditoria Interna

ANEXO I

PLANO ANUAL DE
CAPACITAÇÃO DE AUDITORIA

(PAC-Aud)

Ano: 2023

PRESIDÊNCIA
GERÊNCIA DE AUDITORIA INTERNA

João Pessoa, novembro/2022
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1. INTRODUÇÃO

A Resolução TJPB nº 16/2022, estabelece que o Tribunal deverá elaborar Plano

Anual de Capacitação de Auditoria (PAC-Aud), para desenvolver as competências

técnicas e gerenciais necessárias à formação de auditor, consoante requisitos previsto

nos artigos 77 a 81, a seguir transcritos:

Art. 77. O Tribunal deverá elaborar o Plano Anual de Capacitação

de Auditoria (PAC-Aud) para desenvolver as competências técnicas e

gerenciais necessárias à formação de auditor.

§ 1º As ações de capacitação serão propostas com base nas

lacunas de conhecimento identificadas, a partir dos temas das auditorias

previstas no PAA, preferencialmente, por meio do mapeamento de

competências.

§ 2º O plano de capacitação deverá contemplar cursos de

formação básica de auditores, para ser ofertado sempre que houver

ingresso de novos servidores na unidade de auditoria.

Art. 78. O PAC-Aud deverá ser submetido à unidade responsável

pela contratação de cursos e eventos do Tribunal, imediatamente após a

aprovação do PAA pelo presidente do Tribunal.

§ 1º A aprovação do PAC-Aud deve ocorrer antes do início dos

trabalhos de auditoria previstos no PAA.

§ 2º A não contratação de cursos constantes no plano não poderá

implicar, por si só, o cancelamento de auditorias ou consultorias, mas o

auditor desprovido de capacidade técnica para o trabalho específico a ser

desempenhado não participará da auditoria.

Art. 79. As ações de capacitação de auditores deverão ser

ministradas, preferencialmente, por instituições de reconhecimento

internacional, escolas de governo ou instituições especializadas em áreas

de interesse da auditoria.
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Art. 80. É recomendável a inclusão no PAC-Aud de previsão de 40

horas de capacitação anual mínima para cada servidor lotado na unidade,

observada a disponibilidade orçamentária do Tribunal.

Parágrafo único. A fim de possibilitar a melhoria contínua da

atividade de auditoria, devem ser priorizadas as ações de capacitação

voltadas à obtenção de certificações e qualificações profissionais.

Art. 81. Os auditores capacitados deverão disseminar

internamente, na unidade de auditoria interna, o conhecimento adquirido

nas ações de treinamento.

Dessa forma, em cumprimento ao que preconiza a Resolução TJPB nº 16/2022,

foi elaborado o presente Plano Anual de Capacitação de Auditoria, instrumento contínuo

de gestão de capacitação, que contempla as ações de aperfeiçoamento voltadas à

necessária habilitação técnica para a formação básica dos auditores desta Gerência

Auditoria Interna (GEAUD) bem como a sua qualificação para as auditorias previstas no

Plano Anual de Auditoria (PAA) para o ano de 2023.

O Plano de Capacitação desta Gerência, ora proposto para o exercício de 2023,

segue composto de informações relacionadas aos objetivos que se pretendem atingir,

metodologia adotada, incluindo diretrizes e variáveis consideradas, bem como um quadro

detalhado contendo a relação de eventos/cursos, instituição, tipo da formação, carga

horária, número mínimo de servidores que deverão realizar a capacitação e o valor médio

do investimento.

2. OBJETIVO

O objetivo do Plano de Capacitação é propiciar meios adequados, mesmo diante

da escassez orçamentária, para o aprimoramento das competências dos servidores da

GEAUD, dotando-a de uma força de trabalho de excelência em nível gerencial, técnico e

comportamental, abrangendo as habilidades desejáveis, apta a contribuir para o alcance

da missão atribuída a esta unidade e dos objetivos e metas deste Tribunal.
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O planejamento das ações de capacitação procurou abranger, dentro das

possibilidades e da conveniência da Administração, as várias áreas de atuação de

controle – contábil, orçamentária, financeira, de gestão de riscos, de tecnologia da

informação, de governança, gestão estratégica, bem como de sistemas de controles

internos administrativos, dentre outras.

3. METODOLOGIA

A atualização permanente do conhecimento acerca da legislação que regula as

diversas áreas da gestão pública e da jurisprudência da Corte de Contas é essencial à

atuação dos servidores da GEAUD nos trabalhos de auditoria.

Do ponto de vista do processo de definição das áreas e temas constantes deste

Plano de Capacitação procurou-se observar, fundamentalmente, as seguintes diretrizes:

1) Relação com as competências específicas da GEAUD;

2) Necessidades de conhecimento e domínio individuais dos servidores da

GEAUD;

3) Alinhamento com os objetivos estratégicos institucionais do Tribunal;

4) Necessidade de domínio das técnicas e instrumentos próprios ou de suporte

às atividades de auditoria;

5) Lacunas de conhecimento relacionadas com os temas previstos no Plano

Anual de Auditoria (PAA), para o exercício de referência;

6) Atualização de conceitos, técnicas e metodologias aplicadas ao

desenvolvimento de controles internos e de auditorias internas.

Quanto ao aspecto da forma de transmissão e absorção dos conhecimentos,

estão previstos predominantemente cursos realizados à distância, em ambiente virtual,

aproveitando as capacidades da internet para comunicação e distribuição de conteúdo
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(e-learning), tendo por objetivo viabilizar a realização da capacitação, visando economia

orçamentária.

De igual modo, priorizou-se ainda a capacitação em escolas de governo e

instituições especializadas em áreas de interesse da auditoria, em consonância ao

estabelecido no art. 79 da Resolução TJPB nº 16/2022.

4. AÇÕES DE CAPACITAÇÃO PREVISTAS

O quadro em anexo prioriza as ações de capacitação sugeridas por esta GEAUD,

a partir do levantamento de necessidades de capacitação da área, coletadas,

prioritariamente, nos catálogos de ações educacionais gratuitas extraídos de sites de

centro de formação e aperfeiçoamento.

Considerando a força de trabalho instalada na GEAUD (ressalvando que, do total

de 6 servidores, 5 trabalham diretamente com atividades de auditoria), o montante de

horas de capacitação previstas para o exercício de 2023 (354 horas), e o disposto no art.

80 da Resolução TJPB nº 16/2022, pretende-se que a cada servidor que atue com

auditoria seja conferida, no mínimo, a oportunidade de participar de 1 (uma) ação de

treinamento.

Destaque-se que o evento “Fórum de Boas Práticas de Auditoria e Controle

Interno do Poder Judiciário”, a ser coordenado pela Secretaria de Auditoria do CNJ, não

entrará no cômputo das horas de capacitação previstas no artigo 80 da Resolução TJPB

nº 16/2022, haja vista que a GEAUD não tem como garantir a sua efetiva realização.

Assim, mesmo na eventual hipótese de não realização do evento, o PAC-Aud

contempla horas suficientes para o atingimento do mínimo de 40 (quarenta horas) de

capacitação de que trata e referida Resolução do TJPB.
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5. DISPOSIÇÕES GERAIS

Salienta-se que o PAC-Aud se refere apenas ao exercício de 2023, uma vez que

para os exercícios subsequentes, os treinamentos serão indicados tendo por base os

temas das auditorias estabelecidas nos planos anuais de auditoria, as quais são

selecionadas pelo critério de materialidade, relevância e criticidade.
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ANEXO - Plano Anual de Capacitação de Auditoria (PAC-Aud) - 2023

Nome do curso Instituição Objetivo Tipo
Carga

Horária
Qtde.

Carga

Horária

Total

Valor Médio

Auditoria Baseada em

Risco - Etapa I

TCU Compreender o propósito da avaliação de risco em

auditoria e entender como o auditor utiliza essa avaliação

para definir o escopo do trabalho e a natureza, época e

extensão dos procedimentos de auditoria.

A distância

autoinstrucional

25 1 25 Sem custo

Auditoria Baseada em

Risco - Etapa II

TCU Compreender o propósito da avaliação de risco em

auditoria e entender como o auditor utiliza essa avaliação

para definir o escopo do trabalho e a natureza, época e

extensão dos procedimentos de auditoria.

A distância

autoinstrucional

25 1 25 Sem custo

Auditando a cultura

organizacional

IIA Ajudar os auditores internos a entender e avaliar a cultura

corporativa e como ela impacta no ambiente de controle

de uma organização. Considera, ainda, os riscos

associados à cultura e as diferentes abordagens para

auditar a cultura.

Online com

instrutoria

8 1 8 R$ 1.250,00
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COSO ERM 2017 IIA Aprender os conceitos do Gerenciamento de Riscos

Corporativos (GRC) do novo COSO ERM 2017, reconhecer

o valor do GRC na definição e execução da estratégia e

objetivos de negócio, entender a relação entre

performance e GRC e agregar potencial de aplicação

prática.

Online com

instrutoria

32 1 32 R$ 3.000,00

Tools for Audit

Managers -

Ferramentas para

Gerente de Auditoria

IIA Fornecer as ferramentas e as habilidades necessárias para

gerenciar equipes de auditoria com sucesso - e o faz

estritamente da perspectiva de um gerente de auditoria.

Oferece informações essenciais sobre as funções e

responsabilidades do gerenciamento de auditoria e lista

os principais conceitos necessários para liderar e orientar

com sucesso a equipe. Ferramentas e técnicas necessárias

para supervisionar e desenvolver uma equipe de

auditoria, gerenciar efetivamente mudanças e os

relacionamentos dentro da equipe de auditoria, com o

CAE, diretoria executiva e comitê de auditoria. Os

gerentes de auditoria terão práticas comprovadas de

auditoria interna que podem ser aplicadas imediatamente

a uma organização de qualquer tamanho e em qualquer

setor.

Online com

instrutoria

24 1 24 R$ 3.000,00
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Gestão de Riscos e

Controles Internos

(COSO e ISO)

ESMA Conhecer os princípios, diretrizes e responsabilidades da

gestão de riscos segundo o COSO e a ISO 31000.

Online com

instrutoria

20 1 20 Tutoria

Auditoria de contas

anuais – Financeira

integrada com

conformidade

Assegurar a transparência, a credibilidade e a utilidade da

prestação de contas da gestão financeira, orçamentária e

patrimonial de órgãos e entidades da administração

pública.

A distância

autoinstrucional

100 1 100 Sem custo

Fórum de Boas

Práticas de Auditoria

e Controle Interno do

Poder Judiciário

CNJ Disseminar as boas práticas de Auditoria e Controle

Interno, implementadas pelos Tribunais e preconizadas

pelas normas nacionais e internacionais sobre o assunto e

discutir formas de implementação das novas diretrizes

estabelecidas pelo TCU e pelo CNJ.

Online 24 5 120 Sem custo

Carga horária total 354

Número de servidores na área que trabalham diretamente com auditoria 5

Carga horária média por servidor 71

Investimento Total R$ 7.250,00
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